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III - do artigo 12-C:
a) a alínea “c” do inciso I:
“c) o comprovante de recolhimento do ITCMD - “Causa 

Mortis”” (NR);
b) a alínea “c” do inciso II:
“c) o comprovante de recolhimento do ITCMD - Doação” 

(NR);
c) a alínea “c” do inciso III:
“c) o comprovante de recolhimento do ITCMD - Doação” 

(NR);
IV - o “caput” e o § 1º do artigo 13:
“Artigo 13 - O Imposto sobre Transmissão "Causa Mortis" e 

Doação de Quaisquer Bens ou Direitos - ITCMD deverá ser reco-
lhido por meio do Documento de Arrecadação de Receitas Esta-
duais - DARE/SP ou da Guia de Arrecadação Estadual - GARE-DR, 
conforme definido pelo programa emissor de que trata o § 1º e 
segundo modelos aprovados pela Secretaria da Fazenda.

§ 1º - O DARE-SP e a GARE-DR deverão ser emitidos ele-
tronicamente, mediante programa disponível no Posto Fiscal 
Eletrônico, acessível por meio do endereço: http://pfe.fazenda.
sp.gov.br, conforme segue:

1 - em se tratando de inventário, acessar a opção "emissão 
de GARE/DARE para inventário", informando a data da intima-
ção da homologação do cálculo;

2 - em se tratando de arrolamento, acessar a opção de emis-
são da guia quando do preenchimento do formulário existente 
na página do mencionado Posto Fiscal Eletrônico;

3 - em se tratando de doação, acessar a opção "Doação 
Extrajudicial” ou “Doação Judicial”, observando, se for o caso, 
as instruções indicadas no § 2º.” (NR);

V - o “caput” do artigo 14, mantidos os seus incisos:
“Artigo 14 - O pedido de retificação de informações rela-

tivas ao recolhimento do ITCMD será apresentado em 2 (duas) 
vias, conforme modelo constante no Anexo XI, juntamente com 
os documentos nele indicados e o comprovante de recolhimento 
da Taxa de Fiscalização e Serviços Diversos, em um dos seguintes 
locais:” (NR);

VI - o item 11 do Anexo IX:
“11. Comprovante de recolhimento do ITCMD referentes à 

doação, se houver apuração de imposto a pagar;” (NR);
VII - o item 8 do Anexo X:
“8. Comprovante de recolhimento do ITCMD, se houver 

apuração do imposto a pagar;” (NR);
VIII - os Anexos XI a XVI:
“ANEXO XI
(a que se refere o artigo 14)

773-0 Multa por infração à legislação da Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor - PROCON - municípios não conveniados
802-3 Custas Adiantadas - Oficiais de Justiça
807-2 Fianças criminais
808-4 Fianças diversas
810-2 Depósitos diversos
811-4 Honorários Advocatícios
812-6 Honorários Advocatícios da Defensoria Pública - dívida ativa
813-8 Cauções
815-1 Pensões alimentícias
830-8 Vencimentos, vantagens e proventos recebidos a maior pagos pelo DDPE
831-0 Vencimentos, vantagens e proventos recebidos a maior pagos pela Unidade
890-4 Outras receitas não discriminadas

21. Dessa forma, o índice de cumprimento de metas da 
receita tributária, relativo ao 2º trimestre de 2017, resultou em 
74,39%.

22. Com relação aos indicadores qualitativos, I2 a I20, 
a que se referem os incisos II a XIV e o § 1º do artigo 1º da 
Resolução Conjunta CC/SG/SPG-1, de 23/03/17, o somatório 
dos produtos de seus índices de cumprimento de metas pelos 
respectivos pontos, conforme previsto no artigo 19 da mesma 
norma, é apresentado na Tabela 3 para cada unidade da 
Administração Tributária.

TABELA 3 - Indicadores Qualitativos - 2º Trimestre
Demais Unidades da Administração Tributária 80,00%
DRT-02 Litoral 76,00%
DRT-03 Vale do Paraíba 71,00%
DRT-04 Sorocaba 79,00%
DRT-05 Campinas 73,50%
DRT-06 Ribeirão Preto 85,50%
DRT-07 Bauru 86,50%
DRT-08 São José do Rio Preto 69,50%
DRT-09 Araçatuba 83,50%
DRT-10 Presidente Prudente 92,50%
DRT-11 Marília 81,50%
DRT-12 ABCD 73,50%
DRT-13 Guarulhos 74,00%
DRT-14 Osasco 76,00%
DRT-15 Araraquara 82,00%
DRT-16 Jundiaí 76,00%
DRTC-I São Paulo 73,00%
DRTC-II São Paulo 69,50%
DRTC-III São Paulo 77,00%

23. Consequentemente, efetuada a ponderação de que trata 
o artigo 19 da Resolução Conjunta CC/SG/SPG-1, de 23/03/17, 
entre o índice de cumprimento de metas da receita tributária 
(item 21) e os valores da Tabela 3, respectivamente para cada 
unidade da Administração Tributária, são obtidos os valores dos 
Índices de Cumprimento de Metas das Unidades da Administra-
ção Tributária - ICAT (Tabela 4) relativos ao 2º trimestre de 2017.

TABELA 4 - Índices de Cumprimento de Metas das Unidades 
da Administração Tributária - ICAT 2º Trimestre 2017
Demais Unidades da Administração Tributária 76,26%
DRT-02 Litoral 74,93%
DRT-03 Vale do Paraíba 73,26%
DRT-04 Sorocaba 75,93%
DRT-05 Campinas 74,09%
DRT-06 Ribeirão Preto 78,09%
DRT-07 Bauru 78,43%
DRT-08 São José do Rio Preto 72,76%
DRT-09 Araçatuba 77,43%
DRT-10 Presidente Prudente 80,43%
DRT-11 MARÍLIA 76,76%
DRT-12 ABCD 74,09%
DRT-13 Guarulhos 74,26%
DRT-14 Osasco 74,93%
DRT-15 Araraquara 76,93%
DRT-16 Jundiaí 74,93%
DRTC-I São Paulo 73,93%
DRTC-II São Paulo 72,76%
DRTC-III São Paulo 75,26%

 Resolução SF 83, de 26-09-2017

Divulga o valor da Receita Corrente Líquida acu-
mulada de agosto de 2016 a julho de 2017

O Secretário da Fazenda Resolve:
Artigo 1º - Para efeito da apuração do depósito ao regime 

especial de pagamento de precatórios, o valor da receita corren-
te líquida de julho de 2017, apurado pela somatória das receitas 
arrecadadas no mês em referência e nos onze anteriores, é de 
R$ 144.507.242.157,55.

Artigo 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

 COORDENADORIA DA ADMINISTRAÇÃO 
TRIBUTÁRIA

 Portaria CAT 92, de 26-09-2017

Altera a Portaria CAT-125, de 09-09-2011, que 
institui o Sistema Ambiente de Pagamentos e o 
Documento de Arrecadação de Receitas Estaduais 
- DARE-SP

O Coordenador da Administração Tributária, no intuito de 
propiciar melhoria na qualidade das informações relativas aos 
recolhimentos dos tributos e demais receitas públicas do Estado 
de São Paulo, expede a seguinte portaria:

Artigo 1° - Passa a vigorar, com a redação que se segue, 
o Anexo Único da Portaria CAT-125, de 09-09-2011, com a 
inclusão dos códigos de receita 014-0 - ITBI doações, 015-2 - 
ITCMD doações, 017-6 - ITCMD “causa mortis” e 028-0 - ITBI 
“causa mortis”:

média dos últimos três anos (8,43%), medida em janeiro do 
exercício seguinte.

6. A receita esperada com o IPVA incidente sobre os novos 
veículos é obtida a partir da multiplicação do número de novos 
veículos vendidos, pelo preço médio dos veículos e da alíquota 
do imposto. Os dois primeiros itens são obtidos respectivamente 
do banco de dados da Coordenadoria da Administração Tribu-
tária - CAT e da Tabela FIPE, enquanto a alíquota é 4% para 
automóveis, 2% para motos, 1,5% para caminhões e 3,7% 
para utilitários.

7. O preço dos veículos novos é a média dos preços dos 
veículos mais vendidos em cada categoria obtidos mensalmen-
te da tabela FIPE. Para a avaliação do 2º trimestre de 2017, 
foram considerados respectivamente os seguintes valores para 
automóveis, motos, caminhões e utilitários: R$ 57.909,56, R$ 
10.616,46, R$ 244.374,88 e R$ 87.861,81.

8. A previsão de receita do ITCMD é igual à média da receita 
arrecadada nos três últimos exercícios (R$ 2.164,67 milhões).

9. No que tange às taxas, a previsão de receitas é o resul-
tado da arrecadação de taxas do ano anterior (R$ 5.623,01 
milhões) corrigido pela variação da UFESP entre 2016 e 2017, 
que foi de 6,45%. O cálculo gerou uma previsão de R$ 5.985,70 
milhões.

10. Por último, a receita esperada de parcelamentos espe-
ciais em 2017 corresponde ao fluxo de parcelas dos parcela-
mentos existentes e adimplentes ao final do exercício anterior, 
com a devida atualização monetária, descontada a taxa de 
inadimplência verificada nos programas, resultando em R$ 
1.018,28 milhões.

11. A soma dessas parcelas (itens 3 a 10) gera uma previsão 
de receita tributária de R$ 152.027,03 milhões para o exercício 
de 2017, conforme mostra a Tabela 1.

Tabela 1 - Previsão da Receita Tributária (R$) - 2017
ICMS 129.589.033.661,87
IPVA 13.269.350.099,45
ITCMD 2.164.669.618,38
Taxas 5.985.698.581,60
Parcelamentos 1.018.278.234,34
TOTAL 152.027.030.195,64

12. É importante ressaltar que o valor nominal da linha de 
base obtido no item 11 é distinto do valor fixado originalmente, 
pois os parâmetros citados nos itens de 3 a 7, utilizados para o 
cálculo da previsão, foram atualizados por ato do Secretário da 
Fazenda para refletir previsões mais recentes, em consonância 
com o normativo que define o indicador.

13. A meta anual da receita tributária (R$ 
158.029.505.015,81) e o desdobramento para o 2º trimestre de 
2017 (51,50%) foram fixados pelo normativo citado no item 1 
desta nota técnica, de modo que o valor nominal da meta para o 
período avaliado corresponde a R$ 81.385.195.083,14.

14. A apuração da receita tributária efetiva seguiu também 
a metodologia de cálculo citada no item 1 desta nota técnica.

15. Assim, a receita efetiva do ICMS no 2º trimestre de 2017 
foi de R$ 63.500,81 milhões, sendo R$ 413,92 milhões dessa 
arrecadação provenientes de créditos acumulados utilizados 
para o pagamento de impostos, R$ 1.168,33 milhões de ressar-
cimentos decorrentes da cobrança do imposto por substituição 
tributária, R$ 271,98 milhões de valores da dívida ativa e R$ 
170,11 milhões de multas, juros de mora e acréscimos financei-
ros de parcelamentos ordinários.

16. A receita efetiva do IPVA no período foi de R$ 12.259,35 
milhões.

17. Com relação ao ITCMD, a receita efetiva no 2º trimestre 
de 2017 foi de R$ 997,67 milhões.

18. A receita efetiva de taxas foi de R$ 3.077,35 milhões e 
os parcelamentos especiais geraram uma receita de R$ 758,27 
milhões, sendo R$ 157,94 milhões referentes ao PPI, R$ 16,33 
milhões ao Programa de Parcelamento de Débitos - PPD e R$ 
584 milhões ao Programa Especial de Parcelamento - PEP.

19. A receita tributária efetiva ao final do 2º trimestre de 
2017 foi apurada com base nos sistemas de arrecadação da 
Coordenadoria da Administração Tributária da Secretaria da 
Fazenda e com base na contabilidade governamental, extraída 
por meio do Sistema de Informações Gerenciais da Execução 
Orçamentária - SIGEO.

Tabela 2 - Receita Tributária Efetiva (R$) - 2º Trimestre
ICMS 63.500.810.258,54
IPVA 12.259.348.372,17
ITCMD 997.667.693,91
Taxas 3.077.348.476,83
Parcelamentos 758.272.283,40
TOTAL 80.593.447.084,85

20. Uma vez apurada a receita tributária efetiva e demons-
trado o cálculo atualizado da previsão de receita, pode-se 
efetuar o cálculo do Índice de Cumprimento de Metas - IC da 
receita tributária.

(80.593.447.084,85 - 78.293.920.550,75)
(2) IC = ----------------------------------------- = 74,39%
(81.385.195.083,14 - 78.293.920.550,75)

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO
014-0 ITBI doações
015-2 ITCMD doações
017-6 ITCMD “causa mortis”
028-0 ITBI “causa mortis”
031-0 IR - retido na fonte, incidente sobre rendimentos de trabalho assalariado e decorrentes da prestação de serviços a terceiros, pagos a 
 qualquer título por autarquia e fundações, e de títulos da dívida pública pagos pelo Estado - débitos inscritos na dívida ativa
103-0 Fundo estadual de combate e erradicação da pobreza (FECOEP) - por operação
104-1 Fundo estadual de combate e erradicação da pobreza (FECOEP) - por apuração
162-4 Emissão de segunda via e vias subsequentes de carteira de identidade
164-8 Serviços no Âmbito da Administração Tributária (Capítulo III do Anexo I da Lei 15.266/13)
165-0 Tarifa de Postagem para entrega pelos Correios de segunda via e subsequentes da Carteira de Identidade
230-6 Custas judiciárias pertencentes ao Estado, referentes a atos judiciais
233-1 Taxa judiciária - cartas de ordem ou precatórias
234-3 Taxa judiciária - petição de agravo de instrumento
244-6 Custas pertencentes ao Estado, referentes a atos extrajudiciais
261-6 Custas judiciárias pertencentes ao Estado, referentes a atos judiciais - estampagem ou autenticação mecânica
304-9 Contribuição para Carteira de Previdência dos Advogados de São Paulo
318-9 Carteira de Previdência das Serventias Notariais e de Registro - Carteira das Serventias
370-0 Emolumentos da Junta Comercial do Estado de São Paulo
427-3 Serviços de Segurança Pública (Capítulo VI do Anexo I da Lei 15.266/13)
428-5 Atos de Licença para Pesca Amadora (Capítulo VII do Anexo I da Lei 15.266/13)
429-7 Atos de Vigilância Sanitária (Capítulo V do Anexo I da Lei 15.266/13)
490-0 Serviços no Âmbito do Arquivo Público do Estado (Capítulo II do Anexo I da Lei 15.266/13)
491-1 Taxas da Secretaria de Agricultura e Abastecimento
499-6 Atos de Serviços em Geral (Capítulo I do Anexo I da Lei 15.266/13)
517-4 Contribuições de melhoria
596-4 Multa por infração à legislação da Secretaria da Justiça e Defesa da Cidadania
621-0 Multa aplicada pelo Condephaat da Secretaria da Cultura
623-3 Multa Penal
625-7 Multa por infração à legislação da Secretaria da Agricultura e Abastecimento
650-6 Multa por infração à legislação da Secretaria dos Transportes Metropolitanos
660-9 Multa por infração à legislação - outras dependências
662-2 Multa por infração à legislação da Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor - PROCON - municípios conveniados
663-4 Multa por infração à legislação de sorteios, concursos de prognósticos e similares
667-1 Multa da Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor - PROCON - Auto de Infração Nota Fiscal Paulista - dívida ativa
673-7 Indenizações e restituições
730-4 Receitas a Classificar - dívida ativa
740-7 Repasse nos termos da cláusula quarta, inciso III, alínea c do Convênio GSSP/ATP 67/2003
750-0 Contribuição de solidariedade às Santas Casas de Misericórdia
751-1 Receitas do Departamento de Sementes, Mudas e Matrizes da Secretaria da Agricultura e Abastecimento - produtos e serviços
760-2 Receitas do Departamento Aeroviário do Estado de São Paulo - DAESP - dívida ativa
761-4 Receitas da São Paulo Previdência - SPPREV - dívida ativa
762-6 Receitas da Superintendência do Trabalho Artesanal nas Comunidades - SUTACO - dívida ativa
763-8 Receitas do Instituto de Pesos e Medidas (IPEM) - dívida ativa
764-0 Receitas do Departamento de Águas e Energia Elétrica (DAEE) - dívida ativa
765-1 Receitas do Fundo Estadual de Recursos Hídricos (FEHIDRO) - dívida ativa
766-3 Receitas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCE-SP) - dívida ativa

  

  

PEDIDO DE RETIFICAÇÃO DE GARE-ITCMD 

 

IDENTIFICAÇÃO 

Contribuinte ( Nome ou Razão Social ) RG/I.E CPF/CGC 

   

Logradouro (rua, avenida, praça, etc.) Número Complemento (andar, 
sala, etc.) 

   

Bairro ou Distrito CEP Município UF DDD Telefone 

      

Responsável pela empresa (se for o caso) RG CPF DDD Telefone 

     

E-Mail 

 

Valor Recolhido Data da Autenticação 
Recolhimento 

Banco arrecadador 

   

INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS: 

DADO A SER RETIFICADO: ERRADO: CERTO: 

 
  

 
  

 
  

 
  

 
  

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS: 

1) comprovante original do recolhimento do ITCMD e cópia; 

2) Comprovante de recolhimento da taxa referente à retificação solicitada, no valor de 3,30 UFESPs (código de 
receita 167-3); 

3) Processo Judicial, se for o caso. 
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ANEXO XIII
(a que se refere o artigo 15)

RESTITUIÇÃO DE ITCMD "DOAÇÕES" 

(recolhido na tramitação de processo judicial de separação) 

IDENTIFICAÇÃO: 

Contribuinte (Nome ou Razão Social) RG/IE CPF/CNPJ 

   

Logradouro (rua, avenida, praça, etc.) Número Complemento (and. sala, 
etc.) 

   

Bairro ou Distrito Município UF CEP DDD Telefone 

      

Responsável pela Empresa (se for o caso) RG CPF Telefone 

    

E-Mail: 

Processo / nº da Vara / 
Fórum 

Banco Agência Número da Conta Corrente 

    

Valor Pleiteado : R$ 

Solicito a restituição da importância acima mencionada, declarando, sob as penas da lei que as informações 
prestadas neste pedido são a expressão da verdade. 

Assinatura Data 

  

Se a assinatura for do procurador, informar: 

Nome RG: CPF Telefone 

    

E-mail: 

Documentos necessários: 

Do Requerente e/ou Procurador (es): 

1 – Cópia do RG e do CPF do Contribuinte;. 

2 – Comprovante de titularidade da conta corrente indicada no requerimento; 

3 - Se o requerente se fizer representar, anexar também: 

3.1 - Cópia simples do RG e do CPF do (s) procurador (es). Se houver mais de um, juntar de todos; 

3.2 - Procuração específica para atuar no processo de restituição de ITCMD, segundo o modelo abaixo. 

 
Do Processo Judicial (contendo o número da folha e rubrica do serventuário do Poder Judiciário): 

1 – Certidão de Casamento ou Comprovante do reconhecimento judicial do início da sociedade de fato do de cujus, 
se for o caso; 

2 – Relação de bens e partilha; 

3 – Relação das últimas declarações e/ou emenda, aditamento, se houver; 

4 – Se Imóveis urbanos: Carnês de IPTU (só a fls. que conste o valor venal e endereço do imóvel) ou Certidão 
referente ao valor venal do imóvel, emitida pela Prefeitura do Município; 

5 – Se imóveis rurais: cópias das folhas "DIAC" e "DIAT" da Declaração do ITR ou Certidão de Valor Venal emitida 
pela Secretaria da Receita Federal; 

6 – Em se tratando de ação, cota, participação ou qualquer título representativo de capital social, comprovação do 
valor corrente de mercado, conforme estabelecido nos parágrafos 2º e 3º do artigo 17 do Decreto 46.655/02; 

7 – Declaração do ITCMD, Demonstrativo de Cálculo e Resumo do ITCMD, juntamente com a manifestação do Fisco 
e do Procurador do Estado; 

8 – Termo do trânsito em julgado da sentença; 

9 – Carta de Adjudicação ou homologação da partilha; 

10 – Comprovante original do recolhimento do ITCMD e cópia. 

 

P R O C U R A Ç Ã O 

(Nome e qualificação) nomeia e constitui seu bastante procurador o (a) Dr.(.ª)________ advogado(a), inscrito (a) 
na OAB sob o n.º_______________ , com escritório na rua ___________________________________ , 
n.º__________ no bairro de (da)____________________ , na cidade de ___________________ , no Estado de 
_________ , telefone_________ , para a finalidade específica de atuar no processo de restituição de ITCMD 
referente ao processo de separação judicial de ___________ e _________________ . 

(Caso o contribuinte deseje que o depósito seja efetuado na conta do procurador, deverá fazer constar da 
procuração autorização para tal) 

(Local), de de 

___________________________________ 

(Assinatura com firma reconhecida) 

Clique aqui para fazer download do anexo.
ANEXO XIV
(a que se refere o artigo 15)

RESTITUIÇÃO DE ITCMD "DOAÇÕES" 

(recolhido em virtude de doação efetuada no âmbito Extra-Judicial ) 

  

  

IDENTIFICAÇÃO 

Contribuinte (Nome ou Razão Social) RG/IE CPF/CNPJ 

   

Logradouro (rua, avenida, praça, etc.) Número Complemento (and, sala, 
etc.) 

   

Bairro ou Distrito Município UF CEP DDD Telefone 

      

Responsável pela Empresa ( se for o caso) RG CPF Telefone 

    

E-Mail: 

Processo / nº da Vara / Fórum Banco Agência Número da Conta Corrente Valor Pleiteado: R$ 

     

Solicito a restituição da importância acima mencionada, declarando, sob as penas da lei, que as informações 
prestadas neste pedido são a expressão da verdade. 

Assinatura Data 

  

Se a assinatura for do procurador, informar : 

  

Nome: RG: CPF: Telefone: 

    

Solicito a retificação da guia de recolhimento acima mencionada, declarando, sob as penas da lei, que as 
informações prestadas neste pedido são a expressão da verdade. 

Assinatura Data PROTOCOLO 

   

Se a assinatura for do procurador, informar: 

Nome: 

RG: CPF: Telefone: 

E-Mail: 

Endereço: 

ANEXO XII
(a que se refere o artigo 15)

  

RESTITUIÇÃO DE ITCMD "CAUSA MORTIS" e/ou DOAÇÃO 

(recolhido na tramitação de processo de inventário/arrolamento) 

IDENTIFICAÇÃO 

Contribuinte (Nome ou Razão Social) RG/IE CPF/CNPJ 

   

Logradouro (rua, avenida, praça, etc.) Número Complemento (and, 
sala, etc.) 

   

Bairro ou Distrito Município UF CEP DDD Telefone 

      

Responsável pela Empresa ( se for o caso) RG CPF Telefone 

    

E-Mail: 

Processo / nº da Vara / 
Fórum 

Banco Agência Número da conta corrente 

    

( ) ITCMD "Causa Mortis" 

  

( ) ITCMD Doações 

  

Valor pleiteado: R$ Valor Pleiteado: R$ 

Solicito a restituição da importância acima mencionada, declarando, sob as penas da lei, que as informações 
prestadas neste pedido são a expressão da verdade. 

Assinatura Data 

  

Se a assinatura for do procurador, informar : 

  

  

Nome RG: CPF: Telefone: 

    

E-Mail: 

Documentos necessários: 

Do Requerente e/ou Procuradores: 

1 – Cópia do RG e do CPF do Contribuinte/Representante da Empresa; 

2 – Comprovante de titularidade da conta corrente indicada no requerimento; 

3 - Se o requerente se fizer representar, anexar também: 

3.1 - Cópia simples do RG e do CPF do (s) procurador (es). Se houver mais de um, juntar de todos; 

3.2 - Procuração específica para atuar no processo de restituição de ITCMD, segundo o modelo abaixo. 

 
Do Processo Judicial (contendo o número da folha e a rubrica do serventuário do Poder Judiciário ): 

1. Prova de nomeação de inventariante; 

2. Certidão de óbito; 

3. Certidão de Casamento ou comprovante do reconhecimento judicial do início da sociedade de fato do "de cujus", 
se for o caso; 

4. Petição Inicial referenteao processo de inventário ou arrolamento; 

5. Relação de bens e partilha; 

6. Relação das últimas declarações e/ou emenda, aditamento, se houver; 

7. Se imóveis urbanos: Carnês de IPTU (as folhas onde conste valor venal e endereço do imóvel) ou Certidão 
referente ao valor venal do imóvel, emitida pela Prefeitura do Município; 

8. Se imóveis rurais: cópias das folhas "DIAC" e "DIAT" da Declaração do ITR ou Certidão relativa ao valor venal do 
imóvel, emitida pela Secretaria da Receita Federal; 

9. Em se tratando de ação, cota, participação ou qualquer título representativo de capital social, comprovação do 
valor corrente de mercado conforme estabelecido nos parágrafos 2º e 3º do artigo 17 do Decreto 46.655/02; 

10. Declaração do ITCMD, Demonstrativo de Cálculo e Resumo do ITCMD, juntamente com a manifestação do Fisco 
e do Procurador do Estado; 

11. Carta de Adjudicação ou homologação da partilha; 

12. Intimação da homologação do cálculo ou determinação judicial para pagamento do ITCMD e cópia da publicação 
no D.O. E.; 

13. Termo do trânsito em julgado da sentença; 

14. Comprovante original do recolhimento do ITCMD "Causa Mortis" e "Doação" e cópia; 

15 – Autorização judicial para recolhimento do imposto sem os acréscimos legais, além do prazo de 180 dias, a 
contar da data do óbito, se for o caso. 

 

P R O C U R A Ç Ã O 

(Nome e qualificação) nomeia e constitui seu bastante procurador o (a) Dr.(.ª)________ , advogado (a), inscrito (a) 
na OAB, sob o n.º_______________, com escritório na rua ____________________________________ , 
n.º__________ , no bairro (de, da)_____________________ , na cidade de ___________________ , Estado 
_________ , telefone___________ , para a finalidade específica de atuar no processo de restituição do ITCMD 
referente ao inventário / arrolamento de ______________________________ . (Caso o contribuinte deseje que o 
depósito seja efetuado na conta do procurador, deverá fazer constar da procuração autorização para tal). 

(Local), de de 

___________________________________ 

(Assinatura com firma reconhecida) 
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Os autos encontram-se no NSE/Butantã para decurso do prazo.
NOME CPF/CNPJ PLACA GDOC
Tokio Marine Seguradora S/A 33.164.021/0001-00 DUA9727 

51220-610617/2016
 Posto Fiscal da Capital-10-Butantã
 Comunicado
Os contribuintes, abaixo identificados, ficam notificados da 

decisão do Chefe do PFC-10-Butantã - São Paulo que negou pro-
vimento ao pedido formulado através da contestação, relativa-
mente ao lançamento do IPVA, exigido conforme comunicação 
expedida nos termos do artigo 13-A da Lei 6.606/89 ou do artigo 
18 da Lei 13.296/08.

Dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da data desta 
publicação, deverá ser efetuado o pagamento do débito com 
os acréscimos legais, sob pena de inscrição na dívida ativa nos 
termos do artigo 13-A da Lei 6.606/89 ou do artigo 48 da Lei 
13.296/08.

Da decisão cabe recurso ao Delegado Regional Tributário 
da Delegacia Regional Tributária da Capital III - São Paulo, 
uma única vez, dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados da 
publicação desta notificação, conforme disposto no artigo 8º do 
Decreto 54.714/09.

Os autos aguardarão o decurso do prazo no Posto Fiscal 
identificado na Comunicação de Lançamento.

NOME CPF/CNPJ Nº CONTROLE PLACA
Banco Psa Finance Brasil S/A 3502961000192 61.190.787-2 

EYQ-3404
Banco Santander Brasil S/A 61472676000172 62.414.090-8 

FAA-5588
Banco Santander Brasil S/A 61472676000172 62.175.847-4 

AIW-6668
Banco Santander Brasil S/A 61472676000172 62.458.285-1 

IGB-8618
Banco Santander Brasil S/A 61472676000172 62.468.158-0 

KOD-3188
Banco Santander Brasil S/A 90400888000142 62.230.415-0 

COJ-3818
Banerj Seguros S/A 30140222000170 64.917.181-0 LCM-

2422
Banerj Seguros S/A 30140222000170 64.916.474-0 LBS-

4002
Consorcio Nacional Volkswagen Limitada 47658539000104 

60.387.349-2 CLL-9162
Fibra Leas. S/A Arr. Merc. 58616418000108 62.474.986-1 

MPB-2498
Santander Noroestte Seguradora S/A 60394301000179 

60.678.627-2 CLN-0333
Santander Noroestte Seguradora S/A 60394301000179 

61.901.087-3 CIL-9737
Santander Noroestte Seguradora S/A 60394301000179 

61.908.871-0 CKM-8297
Santander Seguros S/A 87376109000106 61.928.240-0 

CPW-2557
Zurich Santander Brasil Seguros S/A 06136920000118 

61.950.462-6 CXV-1217
 Comunicado
Os contribuintes, abaixo identificados, ficam notificados da 

decisão do Chefe do PFC-10-Butantã - São Paulo que negou pro-
vimento ao pedido formulado através da contestação, relativa-
mente ao lançamento do IPVA, exigido conforme comunicação 
expedida nos termos do artigo 13-A da Lei 6.606/89 ou do artigo 
18 da Lei 13.296/08.

Dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da data desta 
publicação, deverá ser efetuado o pagamento do débito com 
os acréscimos legais, sob pena de inscrição na dívida ativa nos 
termos do artigo 13-A da Lei 6.606/89 ou do artigo 48 da Lei 
13.296/08.

Da decisão cabe recurso ao Delegado Regional Tributário 
da Delegacia Regional Tributária da Capital III - São Paulo, 
uma única vez, dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados da 
publicação desta notificação, conforme disposto no artigo 8º do 
Decreto 54.714/09.

Os autos aguardarão o decurso do prazo no Posto Fiscal 
identificado na Comunicação de Lançamento.

NOME CNPJ Nº CONTROLE PLACA
Banco RCI Brasil S/A 62.307.848/0001-15 30.097.392-5 

FAW-2179
Banco Santander (Brasil) S/A 90.400.888/0001-42 

30.097.311-1 CGO-8737
Banco Santander (Brasil) S/A 90.400.888/0001-42 

30.097.312-3 CIN-9195
Banco Santander (Brasil) S/A 90.400.888/0001-42 

30.097.313-5 CJB-4826
Banco Santander (Brasil) S/A 90.400.888/0001-42 

30.097.314-7 CQY-6767
Banco Santander (Brasil) S/A 90.400.888/0001-42 

30.097.319-6 DIV-6430
Banco Santander (Brasil) S/A 90.400.888/0001-42 

30.097.321-4 EFY-8350
Consorcio Nacional Volkswagen Ltda 47.658.539/0001-04 

60.964.522-5 AJW-9324
Fibra Leas. S/A Arr. Merc. 58.616.418/0001-08 64.568.225-1 

CLB-6002
Fibra Leas. S/A Arr. Merc. 58.616.418/0001-08 64.926.241-4 

NGZ-8712
Santander Noroestte Seguradora S/A 60.394.301/0001-79 

64.980.978-6 CLN-0333
 Comunicado
Os contribuintes, abaixo identificados, ficam notificados 

da decisão do Chefe do PFC-10-Butantã - São Paulo que deu 
provimento ao pedido formulado através da contestação, rela-
tivamente ao lançamento do IPVA, exigido conforme comunica-
ção expedida nos termos do artigo 13-A da Lei 6.606/89 ou do 
artigo 18 da Lei 13.296/08. Em razão disso, extingue-se o crédito 
tributário conforme disposto no artigo 156, inciso IX do Código 
Tributário Nacional - CTN.

Os autos serão encaminhados ao arquivo da Secretaria da 
Fazenda do Estado de São Paulo.
NOME CNPJ Nº CONTROLE PLACA
Panamericano Arrend Mercantil S/A 02.682.287/0001-02 60.404.755-1 CRG-3592

 Comunicado
O(s) contribuinte(s) a seguir identificado(s) fica(m) 

notificado(s) do lançamento de ofício do Imposto sobre a 
Propriedade de Veículos Automotores - IPVA, pela falta de 
pagamento do imposto devido referente(s) ao(s) veículo(s) e 
exercício(s) discriminado(s), nos termos do artigo 18 da Lei 
13.296/08.

No prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data desta 
publicação, o(s) contribuinte(s), sob pena de inscrição do débito 
na Dívida Ativa, deverá(ão) recolher o débito fiscal integralmen-
te ou apresentar contestação, por escrito, ao Chefe do PFC-10-
-Butantã, sito à Rua Butantã, 260 - Térreo - Pinheiros, São Paulo, 
SP, conforme disposto no artigo 5º do Decreto 54.714/09, nos 
dias úteis e no horário das 09h às 16h30.

Os dados foram obtidos nos sistemas de informação da 
Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo e/ou em docu-
mentos colhidos pela fiscalização.

Base de cálculo e alíquota nos termos dos artigos 7º, 8º e 9º 
e 1º das Disposições Transitórias da Lei 13.296/08.

As tabelas de valor venal para os veículos usados foram 
publicadas no Diário Oficial do Estado - D.O, conforme:

a) Resolução SF 87, de 10-11-2009, D.O. 11-11-2009, 
exercício 2010;

b) Resolução SF 117, de 18-11-2010, D.O. 19-11-2010, 
exercício 2011;

c) Resolução SF 75, de 18-11-2011, D.O. 19-11-2011, 
exercício 2012;

d) Resolução SF 82, de 21-11-2012, D.O. 24-11-2012, 
exercício 2013;

sujeito passivo, incluídos os valores correspondentes a frete, 
carreto, seguro, impostos e outros encargos transferíveis ao 
adquirente, acrescido do valor adicionado calculado mediante a 
multiplicação do preço praticado pelo Índice de Valor Adicionado 
Setorial - IVA-ST relacionado no Anexo Único.” (NR);

II - do artigo 2º:
a) o “caput”:
“Artigo 2º - A partir de 01-02-2018, a base de cálculo para 

fins de retenção e pagamento do imposto relativo às saídas sub-
sequentes das mercadorias arroladas no § 1º do artigo 313-Z17 
do RICMS, com destino a estabelecimento localizado em territó-
rio paulista, será o preço praticado pelo sujeito passivo, incluídos 
os valores correspondentes a frete, carreto, seguro, impostos e 
outros encargos transferíveis ao adquirente, acrescido do valor 
adicionado calculado mediante a multiplicação do preço prati-
cado pelo Índice de Valor Adicionado Setorial - IVA-ST.” (NR);

b) as alíneas “a” e “b” do item 1 do § 1º:
“a) até 31-10-2017, a comprovação da contratação da 

pesquisa de levantamento de preços;
b) até 31-12-2017, a entrega do levantamento de preços;” (NR);
c) § 2º:
“§ 2º - Na hipótese de não cumprimento dos prazos previs-

tos no item 1 do § 1º, a Secretaria da Fazenda poderá editar ato 
divulgando o IVA-ST que vigorará a partir de 01-02-2018.” (NR).

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

 Portaria CAT 96, de 26-09-2017

Altera a Portaria CAT 70/15, de 29-06-2015, que 
estabelece a base de cálculo do imposto na saída 
de produtos de perfumaria e de higiene pessoal, 
a que se referem os artigos 313-F e 313-H do 
Regulamento do ICMS

O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista 
o disposto nos artigos 28-A, 28-B e 28-C da Lei 6.374, de 01-03-
1989, e nos artigos 41, 313-E, 313-F, 313-G e 313-H do Regu-
lamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Inte-
restadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado 
pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, expede a seguinte portaria:

Artigo 1° - Passam a vigorar com a redação que se segue os 
dispositivos adiante indicados da Portaria CAT 70/15, de 29-06-2015:

I - o “caput” do artigo 1º:
“Artigo 1° - No período de 01-07-2015 a 31-01-2018, a 

base de cálculo para fins de retenção e pagamento do imposto 
relativo às saídas subsequentes das mercadorias arroladas no § 
1° dos artigos 313-E e 313-G do RICMS, com destino a estabele-
cimento localizado em território paulista, será o preço praticado 
pelo sujeito passivo, incluídos os valores correspondentes a frete, 
carreto, seguro, impostos e outros encargos transferíveis ao 
adquirente, acrescido do valor adicionado calculado mediante a 
multiplicação do preço praticado pelo Índice de Valor Adicionado 
Setorial - IVA-ST relacionado no Anexo Único.” (NR);

II - do artigo 2º:
a) o “caput”:
“Artigo 2° - A partir de 01-02-2018, a base de cálculo para fins 

de retenção e pagamento do imposto relativo às saídas subsequen-
tes das mercadorias arroladas no § 1° dos artigos 313-E e 313-G 
do RICMS, com destino a estabelecimento localizado em território 
paulista, será o preço praticado pelo sujeito passivo, incluídos os 
valores correspondentes a frete, carreto, seguro, impostos e outros 
encargos transferíveis ao adquirente, acrescido do valor adicionado 
calculado mediante a multiplicação do preço praticado pelo Índice 
de Valor Adicionado Setorial - IVA-ST.” (NR);

b) a alínea “b” do item 1 do § 1º:
“b) até 30-11-2017, a entrega do levantamento de preços;” 

(NR);
c) o § 2º:
“§ 2º - Na hipótese de não cumprimento dos prazos previs-

tos no item 1 do § 1º, a Secretaria da Fazenda poderá editar ato 
divulgando o IVA-ST que vigorará a partir de 01-02-2018.” (NR).

Artigo 2° - Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

 DELEGACIAS REGIONAIS TRIBUTÁRIAS

 DELEGACIA REGIONAL TRIBUTÁRIA DA 
CAPITAL I
 Comunicado
Processo GDOC 51085-142553/2016
O Delegado Regional Tributário da DRTC-I, com base no dis-

posto no artigo 15, inciso II da Portaria CAT-02/2011, comunica 
a CASSAÇÃO da eficácia da Inscrição Estadual 145.898.016.119, 
em nome de POSTO DE SERVIÇOS NOVA GABRIELA LTDA, CNPJ 
17.324.330/0001-35, com endereço à Avenida Gabriela Mistral, 
556 - Bairro Penha, nesta capital paulista. Data a partir da qual 
o contribuinte é considerado como não inscrito no Cadastro de 
Contribuintes do ICMS (Cadesp): 27-09-2017.

Desta decisão cabe recurso, sem efeito suspensivo, nos 
termos do Artigo 17 da referida Portaria, ao Diretor Executivo 
da Administração Tributária - DEAT, dentro do prazo de 30 dias 
contados a partir da data desta publicação.

 Comunicado
Processo GDOC 1000360-411032/2016.
O Delegado Regional Tributário da DRTC-I, com base no dis-

posto no artigo 15, inciso II da Portaria CAT-02/2011, comunica 
a CASSAÇÃO da eficácia da Inscrição Estadual 142.066.739.110, 
em nome de POSTO DE SERVIÇOS NOVA LIDER LTDA, CNPJ 
17.502.977/0001-00, com endereço à Avenida Líder, 3400 - 
Bairro Cidade Líder, nesta capital paulista. Data a partir da qual 
o contribuinte é considerado como não inscrito no Cadastro de 
Contribuintes do ICMS (Cadesp): 27-09-2017.

Desta decisão cabe recurso, sem efeito suspensivo, nos 
termos do Artigo 17 da referida Portaria, ao Diretor Executivo 
da Administração Tributária - DEAT, dentro do prazo de 30 dias 
contados a partir da data desta publicação.

 DELEGACIA REGIONAL TRIBUTÁRIA DA 
CAPITAL II
 Núcleo de Serviços Especializados - DRTC-II
 Comunicado
O contribuinte a seguir identificado fica cientificado do DEFE-

RIMENTO do pedido de DISPENSA do Imposto sobre a Propriedade 
de Veículos Automotores - IPVA, solicitado no expediente 1000087-
422493/2017, nos termos do artigo 13 e 14, da LEI 13.296/2008, 
combinado com o artigo 13A da Portaria CAT 27/2015

NOME CPF/CNPJ RENAVAM PLACA DO VEÍCULO
Rosangela Rodrigues de Jesus 066.073.528-80 

00453428436 GJR2308
 Comunicado
O contribuinte a seguir identificado fica cientificado do DEFE-

RIMENTO do pedido de ISENÇÃO do Imposto sobre a Propriedade 
de Veículos Automotores - IPVA, solicitado no expediente 51096-
677410/2017, nos termos do artigo 13 e 14, da LEI 13.296/2008.

NOME CPF/CNPJ RENAVAM PLACA DO VEÍCULO
Jorge Cunio Haibara 376.257.648-34 01124984892 GBA2256

 DELEGACIA REGIONAL TRIBUTÁRIA DA 
CAPITAL III
 Núcleo de Serviços Especializados - DRTC-III
 Comunicado
O contribuinte abaixo identificado fica notificado que o 

Núcleo de Serviços Especializados-Butantã - São Paulo decidiu 
pelo INDEFERIMENTO do pedido.

Informamos, também, que desta decisão cabe recurso uma 
única vez no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data desta 
publicação, endereçada ao Delegado Regional Tributário da 
DRTC-III.

do § 2º, pelo valor calculado nos termos do inciso I, deverá ser 
utilizada a base de cálculo apurada na forma prevista no inciso II.

§ 4º - Nas operações interestaduais, em que o remetente da 
mercadoria estiver localizado em outra Unidade da Federação, 
cuja saída interna seja tributada com alíquota igual ou inferior à 
alíquota interestadual aplicada pelo remetente, quando o valor 
da operação própria do remetente for igual ou superior ao valor 
obtido pela multiplicação do percentual da trava indicada no § 
1º pelo valor calculado nos termos do inciso I, deverá ser utili-
zada a base de cálculo apurada na forma prevista no inciso II.

§ 5º - Tratando-se de medicamentos, conforme definido na 
legislação federal, na hipótese de a base de cálculo calculada na 
forma dos parágrafos anteriores for superior ao Preço Máximo 
ao Consumidor - PMC, indicado nas revistas aludidas no inciso I, 
este deverá ser adotado como base de cálculo para fins de reten-
ção e pagamento do imposto devido por substituição tributária.

§ 6º - Para fins do disposto nesta portaria, considera-se:
1 - referência, genérico e similar, os medicamentos assim 

definidos na legislação federal;
2 - outros, os demais medicamentos que não se enquadram 

no item 1;
3 - positiva, as mercadorias constantes na lista positiva de 

incidência do PIS/PASEP e COFINS;
4 - negativa, as mercadorias constantes na lista negativa de 

incidência do PIS/PASEP e COFINS;
5 - neutra, as mercadorias constantes na lista neutra de 

incidência do PIS/PASEP e COFINS.
§ 7° - Na hipótese dos incisos II e III, quando se tratar de 

entrada de mercadoria proveniente de outra unidade da Fede-
ração, cuja saída interna seja tributada com alíquota superior 
à alíquota interestadual aplicada pelo remetente, o estabeleci-
mento destinatário paulista deverá utilizar o "IVA-ST ajustado", 
calculado pela seguinte fórmula:

IVA-ST ajustado = [(1+IVA-ST original) x (1 - ALQ inter) / 
(1 - ALQ intra)] -1, onde:

1 - IVA-ST original é o IVA-ST aplicável na operação interna, 
conforme previsto no inciso II;

2 - ALQ inter é a alíquota interestadual aplicada pelo reme-
tente localizado em outra unidade da Federação;

3 - ALQ intra é a alíquota aplicável à mercadoria neste Estado.
Artigo 2º - A partir de 01-07-2019, a base de cálculo para 

fins de retenção e pagamento do imposto relativo às saídas sub-
sequentes das mercadorias arroladas no § 1º do artigo 313-A do 
Regulamento do ICMS, com destino a estabelecimento localizado 
em território paulista, será estabelecida mediante pesquisa de 
preços realizada com observância dos seguintes procedimentos:

I - entidade representativa do setor entregará à Secretaria 
da Fazenda levantamento de preços com base em pesquisas 
realizadas por instituto de pesquisa de mercado de reputação 
idônea, nos termos dos artigos 43 e 44 do Regulamento do 
ICMS, observado o cronograma que se segue:

a) até 30-09-2018, a comprovação da contratação da pes-
quisa de levantamento de preços;

b) até 31-03-2019, a entrega do levantamento de preços;
II - deverá ser editada a legislação correspondente.
Parágrafo único - Na hipótese de não cumprimento dos 

prazos previstos no inciso I, a Secretaria da Fazenda poderá 
editar ato divulgando a base de cálculo que vigorará a partir 
de 01-07-2019.

Artigo 3º - Fica revogada, a partir de 01-10-2017, a Portaria 
CAT-149/15, de 14-12-2015.

Artigo 4º - Esta portaria entra em vigor em 01-10-2017.
 Portaria CAT 95, de 26-09-2017

Altera a Portaria CAT 159/2015, de 28-12-2015, 
que estabelece a base de cálculo na saída dos 
materiais elétricos, a que se refere o artigo 313-
Z18 do Regulamento do ICMS

O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista 
o disposto nos artigos 28-A, 28-B e 28-C da Lei 6.374, de 01-03-
1989, nos artigos 41, 313-Z17 e 313-Z18 do Regulamento do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias 
e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decre-
to 45.490, de 30-11-2000, expede a seguinte portaria:

Artigo 1° - Passam a vigorar, com a redação que se segue, os dis-
positivos adiante indicados da Portaria CAT 159/2015, de 28-12-2015:

I - o “caput” do artigo 1º:
“Artigo 1º - No período de 01-01-2016 a 31-01-2018, a 

base de cálculo para fins de retenção e pagamento do imposto 
relativo às saídas subsequentes das mercadorias arroladas no § 
1º do artigo 313-Z17 do RICMS, com destino a estabelecimento 
localizado em território paulista, será o preço praticado pelo 

 
E-Mail 

Documentos necessários: 

Do Requerente e/ou Procurador: 

1 - Cópia simples do RG e do CPF do Contribuinte; 

2 - Comprovante de titularidade da conta corrente indicada no requerimento; 

3 - Se o requerente se fizer representar, anexar também: 

3.1 - Cópia simples do RG e do CPF do (s) procurador (es). Se houver mais de um, juntar de todos; 

3.2 - Procuração específica para atuar no processo de restituição de ITCMD, segundo o modelo abaixo. 

Relativos à transmissão: 

1 - Instrumento Público ou Particular de Doação; 

2 - Matrículas do Cartório de Registro de Imóveis contendo a última transmissão; 

3 - Se imóveis urbanos: Carnês de IPTU (só a parte em que aparece o valor venal e endereço do imóvel) ou Certidão 
de valor venal referente ao imóvel, emitida pela Prefeitura do Município;: 

4 - Se imóveis rurais: cópias das folhas "DIAC" e "DIAT" da Declaração do ITR ou Certidão de valor venal do imóvel, 
emitida pela Secretaria da Receita Federal; 

5 - Em se tratando de ação, cota, participação ou qualquer título representativo de capital social, comprovação do 
valor corrente de mercado conforme estabelecido nos parágrafos 2º e 3º do artigo 17 do Decreto 46.655/02;. 

6 – Comprovante original do recolhimento do ITCMD e cópia. 

  

P R O C U R A Ç Ã O 

  

(Nome e qualificação) nomeia e constitui seu bastante procurador o (a) Dr.(.ª)________ , advogado (a), inscrito (a) 
na OAB o sob n.º_____________ , com escritório na rua __________________________________ , n.º_________ 
, no bairro de (da) ____________________ , na cidade de ____________________ , Estado de _________ , 
telefone___________ , para a finalidade específica de atuar no processo de restituição de ITCMD . 

(Caso o contribuinte deseje que o depósito seja efetuado na conta do procurador, deverá fazer constar da 
procuração autorização para tal). 

(Local), de de 

___________________________________ 

( Assinatura com firma reconhecida) 

” (NR).
Artigo 2° - Fica revogado o artigo 19 da Portaria CAT 15, de 06-02-2003.
Artigo 3° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 Portaria CAT 94, de 26-09-2017

Estabelece a base de cálculo na saída de medica-
mentos e mercadorias arroladas no § 1º do artigo 
313-A do Regulamento do ICMS

O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista 
o disposto nos artigos 28-A, 28-B e 28-C da Lei 6.374, de 01-03-
1989, nos artigos 41, 43, 313-A e 313-B do Regulamento do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias 
e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decre-
to 45.490, de 30-11-2000, expede a seguinte portaria:

Artigo 1° - No período de 01-10-2017 a 30-06-2019, a 
base de cálculo para fins de retenção e pagamento do imposto 
relativo às saídas subsequentes das mercadorias arroladas no 
§ 1º do artigo 313-A do Regulamento do ICMS, com destino a 
estabelecimento localizado em território paulista, será:

I - tratando-se de medicamentos, conforme definido na 
legislação federal, o Preço Máximo ao Consumidor - PMC - 
divulgado nas listas de preços mensalmente publicadas em 
revistas especializadas de grande circulação, de acordo com os 
artigos 6º e 7º da Resolução 1, de 10-03-2017, da Câmara de 
Regulação do Mercado de Medicamentos - CMED, aplicando-se 
sobre esse valor os seguintes percentuais de desconto:

Percentual (%) de Desconto

CATEGORIA REFERÊNCIA GENÉRICOS DEMAIS MEDICAMENTOS (SIMILAR / OUTROS)

Positiva 26,55 41,36 25,56
Negativa 11,98 27,88 16,16
Neutra 7,71 -- 7,10

II - tratando-se de medicamentos, conforme definido na 
legislação federal, que não possuam Preço Máximo ao Consu-
midor - PMC - indicado nas revistas aludidas no inciso I, o preço 
praticado pelo sujeito passivo, incluídos os valores correspon-
dentes a frete, carreto, seguro, impostos e outros encargos trans-
feríveis ao adquirente, acrescido do valor adicionado calculado 
mediante a multiplicação do preço praticado pelo Índice de Valor 
Adicionado Setorial - IVA-ST, conforme tabela abaixo:

IVA-ST (%)

CATEGORIA REFERÊNCIA GENÉRICOS SIMILAR OUTROS

Positiva 38,48 273,95 34,64 36,08
Negativa 34,06 298,80 35,72 39,67
Neutra 36,27 286,37 35,18 37,87

III - para as demais mercadorias que não sejam considera-
das medicamentos conforme a legislação federal, o preço prati-
cado pelo sujeito passivo, incluídos os valores correspondentes 
a frete, carreto, seguro, impostos e outros encargos transferíveis 
ao adquirente, acrescido do valor adicionado calculado median-
te a multiplicação do preço praticado pelo Índice de Valor 
Adicionado Setorial - IVA-ST de 68,54%.

IV - tratando-se de medicamentos, conforme definido na 
legislação federal, comercializados no âmbito do PROGRAMA 
FARMÁCIA POPULAR DO BRASIL, instituído pelo Governo Fede-
ral por meio do Decreto 5.090, de 20-05-2004, a base de cálculo 
da substituição tributária, quando aplicável, será o “valor de 
referência” divulgado por ato editado pelo Ministério da Saúde 
que dispõe sobre o referido programa.

§ 1º - Nas operações internas, quando o valor da operação 
própria do substituto for igual ou superior ao valor obtido pela 
multiplicação dos percentuais contidos na tabela abaixo (trava) 
pelo valor calculado nos termos do inciso I, deverá ser utilizada a 
base de cálculo apurada na forma prevista no inciso II.

TIPO LISTA TRAVA

Referência Positiva 95%
Referência Negativa ou Neutra 90%
Similar Positiva, Negativa ou Neutra 90%
Genérico Positiva, Negativa ou Neutra 80%

§ 2º - Nas operações interestaduais, em que o remetente da 
mercadoria estiver localizado em outra Unidade da Federação, 
cuja saída interna seja tributada com alíquota superior à alíquo-
ta interestadual aplicada pelo remetente, deverá ser utilizada a 
“trava ajustada”, calculada pela seguinte fórmula:

Trava ajustada = (Trava original) x [(1 - ALQ intra) / (1 - ALQ 
inter)], onde:

1 - Trava original é a Trava aplicável na operação interna, 
conforme previsto no § 1º;

2 - ALQ intra é a alíquota aplicável à mercadoria neste Estado;
3 - ALQ inter é a alíquota interestadual aplicada pelo reme-

tente localizado em outra unidade da Federação.
§ 3º - Nas condições do § 2º, quando o valor da operação pró-

pria do remetente for igual ou superior ao valor obtido pela mul-
tiplicação do percentual da trava ajustada, calculada nos termos 




